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                                                              ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA  

MUNICIPAL DE SANTA COMBA DÃO, REALIZADA NO 
DIA 17 DE  JUNHO DE 2011:--------------------------------- 

 
 
 Aos dezassete dias do mês de junho do ano de dois mil e onze, no Auditório Municipal 
de Santa Comba Dão, pelas quinze horas e cinco minutos, teve lugar a terceira sessão ordinária 
do corrente ano da Assembleia Municipal de Santa Comba Dão, com a seguinte Ordem de 
Trabalho:  
 

 
I PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 
 

 
1.1- APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA ATA DA SESSÃO DE 29 DE ABRIL DE 2011 

 
II-PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 
 
     2.1- INFORMAÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA ACERCA DA ATIVIDADE DO 

MUNICÍPIO, BEM COMO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DO MESMO; 
 
     2.2-COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DA REGIÃO DÃO LAFÕES- RELATÓRIO DE 

GESTÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXERCICIO ECONÓMICO DE 2010= 
CONHECIMENTO 

 
    2.3-ASSOCIAÇÃO DE MUNICIPIOS DA REGIÃO DO PLANALTO BEIRÃO/CONTRATAÇÃO 

DE EMPRÉSTIMO A MÉDIO E LONGO PRAZOS, ATÉ AO LIMITE DE 6 700 000 EUROS, 
PARA SUPORTE DE INVESTIMENTOS NÃO COFINANCIADOS=APRECIAÇÃO E 
EVENTUAL APROVAÇÃO; 

 
     

 
III - PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 
 

Antes de se iniciarem os trabalhos e porque se verificou a falta do segundo Secretário, 
Sra. Deputada Carla Maria Pereira de Sousa, o Sr. Presidente da Assembleia, para que a Mesa 
ficasse completa solicitou às bancadas a indicação de um candidato. A bancada do PPD/PSD 
propôs a Sra. Deputada Paula Francisca Rodrigues Gomes que foi aceite por unanimidade. 
Ficando desta forma a Mesa completa, iniciaram-se os trabalhos presididos pelo Sr. Professor 
Salvador Manuel Correia Massano Cardoso, secretariado por Fernando Marques Soares Veloso 
e Paula Francisca Rodrigues Gomes.  

Participaram também na sessão, tomando assento nas bancadas que lhes estavam 
destinadas os Srs. Deputados João Duarte Boto Martins, César Fernando Lima Branquinho, 
Edite da Conceição Alves da Cruz, José Augusto Morais de Sousa, Inês Maria Varela Matos, 
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Joaquim Pereira Rodrigues, Pedro Miguel Soares Veloso, Luís Artur Loureiro Pereira, Isabel 
Maria dos Santos Ferreira Cruz, Leandra Margarida Prata Cordeiro, João Pedro Antunes de 
Almeida Costa, Márcia Sofia Gonçalves Marques, Ana Paula Silva Figueiral Ferreira, Vital 
Esteves Lopes, Manuel Luís Leitão Morais, Hélder Morais dos Santos Dias, José Jorge, José Rui 
Batista Alves Ferreira, Fernando Manuel Dias Almeida e Costa, Rui José de Sousa Branquinho 
Ramos, José Marques Duarte da Cruz, António Augusto Lourenço Antunes, José Machado 
Neves dos Santos e Paula Cristina Massano Nunes Correia.  

Registaram-se as faltas dos Srs. Deputados Carla Maria Pereira de Sousa que justificou 
a falta e Fernando Abel Simões e Esmeraldo Ferreira Gomes que não apresentaram qualquer 
pedido de justificação, sendo-lhes marcada falta injustificada.  

Iniciaram-se os trabalhos com o ponto um da Ordem de Trabalhos: PERÍODO DE ANTES 
DA ORDEM DO DIA. 

Ponto um ponto um: APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA ATA DA SESSÃO DE 29 DE ABRIL DE 
2011. Pediu a palavra a Sra. Deputada Inês Matos que fez a intervenção constante do anexo 
nº1 desta Ata e que faz parte integrante da mesma. 

O Sr. Presidente da Assembleia concordou que as Atas são demasiado longas e que 
deverão ser mais resumidas, parecendo até um Diário das Sessões da Assembleia da 
República. 

O Sr. Deputado Boto Martins pediu também a palavra para solicitar que da sua 
intervenção registada na página cinco do projeto de Ata, segundo parágrafo na expressão 
“começou por chamar à atenção”, fosse retirado o acento no “a”. 

Passou-se de seguida à votação tendo a Ata sido aprovada por maioria com 26 votos a 
favor (16 do PPD/PSD e 10 do PS) e uma abstenção do PS – Sr. Deputado Manuel Morais.  

O Sr. Presidente da Assembleia abriu de seguida as inscrições para intervenções dos 
Srs. Deputados neste período. Inscreveram-se os Srs. Deputados Luís Artur Pereira, Leandra 
Cordeiro e Inês Matos. 

Dada a palavra ao Sr. Deputado Luís Artur, este fez a intervenção constante do anexo 
nº2 desta Ata e que faz parte integrante da mesma.   

Para responder às perguntas feitas foi dada a palavra ao Sr. Presidente da Câmara que 
começou por dizer que estas questões, na sua opinião não podem ser tratadas por estatísticas, 
pois se existir 90% de cobertura de saneamento mas houver 50 pessoas sem acesso a esse 
serviço já lhe parece mal, apenas quando se atingirem os 100% é que se poderá considerar 
satisfeito. Há também a considerar que nem todos têm saneamento público, mas por 
condições específicas são servidos por saneamento individual, no caso das fossas e nesta 
situação a Câmara oferece até quatro despejos anuais de fossa gratuitos. A sua visão é que o 
Concelho terá cobertura de 90% a 92% de serviço completo de saneamento. A rede de 
saneamento está em conclusão em Anta e em SCDão na zona da Reponta. Em Relvas, São 
Joaninho, não há saneamento, as obras iniciaram-se mas foram interrompidas devido a 
negociações com uma empresa privada para a concessão da rede de saneamento, mas se 
essas negociações falharem a Câmara irá concluir quer a rede de saneamento, quer a rede de 
água. Há também os Amainhos e a Povoa do João Dias em Treixedo. Em relação à água a 
cobertura é quase completa. Esperava que até ao final do mandato todo o Concelho fosse 
servido pela rede de esgotos, e em casos de impossibilidade ser servido por sistemas 
individuais de saneamento.  

Seguiu-se a intervenção da Sra. Deputada Leandra Cordeiro que fez a intervenção 
constante do anexo nº3 desta Ata e que faz parte integrante da mesma.  

Foi dada a seguir a palavra à Sra. Deputada Inês Matos que fez a intervenção constante 
do anexo nº4 desta Ata e que faz parte integrante da mesma.  
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Por ter sido referido na intervenção anterior pediu a palavra o Sr. Deputado José 
Augusto Sousa que começou por dizer que em todos os exemplos dados as obras feitas pela 
Câmara foram para uso da Câmara. Em relação ao Estádio Municipal disse que a equipa de 
futebol do Grupo Desportivo ascendeu a uma divisão que para competir exigia um campo 
relvado e a existência de dois estádios resultou de não poder haver jogos dos escalões mais 
jovens num só estádio, pois a relva iria degradar-se e assim a Câmara ficou com uma estrutura 
que era dela e com disponibilidade, tendo até trazido a SCDão um jogo do Campeonato 
Europeu de Sub-17. O que dizia era que as coletividades deviam ser autónomas e não 
dependentes do Município. Considerou todas as obras enumeradas como bem feitas e bem 
protocoladas e nada tinham a ver com o que se esteve a debater. A casa onde estamos é 
pertença, enquanto estiver protocolada, da Câmara que dela dispõe da maneira que quiser. 
Quanto a desperdícios de dinheiro referiu a posição da sua bancada por diversas vezes em 
relação aos gastos em alguns Centros Educativos. 

Passou-se de seguida para o ponto dois da Ordem de Trabalhos: PERÍODO DA ORDEM 
DO DIA.  

Depois de se ter dado cumprimento ao determinado pelo ponto dois do Artº19º do 
Regimento, passou-se para o ponto dois ponto um: INFORMAÇÃO DO PRESIDENTE DA 
CÂMARA ACERCA DA ATIVIDADE DO MUNICÍPIO, BEM COMO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DO 
MESMO.  

O Sr. Presidente da Assembleia deu a palavra ao Sr. Presidente da Câmara que focou a 
informação que foi apresentada a todos os Srs. Deputados referindo a atividade nos diversos 
pelouros. Mencionou em particular a diligência de integrar SCDão na Rede Portuguesa de 
Cidades Educadoras. Referiu também a atribuição à Universidade Sénior de um subsídio 
mensal de 500€. Em relação à situação financeira do Município, apresentou em Power-Point os 
mapas da evolução mensal da despesa e da receita sem divida transitada e os quadros 
orçamentais da despesa e receita comparando até maio os valores de 2010 e 2011, 
expressando os conteúdos e informações que fazem parte da documentação fornecida aos Srs. 
Deputados. Concluiu dizendo que pelos valores apresentados há uma nítida melhoria em 2011 
comparando os valores de 2010.  

Pediu a palavra a Sra. Deputada Inês Matos que começou por referir o esforço feito na 
contenção das despesas e os resultados positivos já conseguidos desejando que o esforço 
continue. Considerou urgente parar o desperdício. Não achava ter sido um desperdício de 
dinheiro o investimento feito na Educação com a construção dos Centros Educativos. 
Considerou desperdício sim o que foi entregue anualmente ao Grupo Desportivo durante mais 
de uma década. Parecia que os interesses do Grupo Desportivo eram apenas dele e não da 
maioria dos Santacombadenses, logo só poderia concluir que houve desperdício na concessão 
dos apoios dados. Parecia-lhe que houve também, pelo que foi dito, desperdício na construção 
do novo estádio, pois precisava-se de um estádio relvado também para uso do Grupo 
Desportivo e só. Necessidade que foi para aquela época e talvez para mais duas ou três não se 
pensando que se poderia descer de divisão e até chegar ao estado em que estamos pois no 
próximo ano nem haverá Seniores. Ficavam as infraestruturas. Por tudo isto pedia ao Sr. 
Presidente da Câmara para ter mais cautela de forma a não se cometerem desperdícios como 
aqueles numa altura de crise como esta. Cautela que na Educação deve acontecer como é 
óbvio, mas não esquecendo nunca que é a formação dos nossos filhos que está em causa.  

Foi dada a palavra ao Sr. Presidente da Câmara que disse não ser dirigente do 
Santacombadense e por isso não lhe competia pronunciar-se sobre a continuidade ou não da 
equipa Sénior. Assumia que até aqui a Câmara tinha uma grande responsabilidade naquilo que 
era manter o Santacombadense a funcionar, talvez um auxílio que já vem de há três décadas e 
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que chegou a ser de um valor anual de 100 mil euros, no ano passado o subsídio da Câmara foi 
de 40 mil euros e este ano o que irá propor à Câmara é que seja reduzido substancialmente 
esse subsídio, tendo em conta a situação atual do País e da Câmara. Recordou que os 
Bombeiros estão também a passar por uma grave crise financeira, já houve até uma reunião 
com a Câmara e esta tem compromissos com os Bombeiros e terá que os cumprir, para isso 
acontecer haverá cortes noutros subsídios e entre ter os Bombeiros a funcionar e ter uma 
equipa Sénior no campeonato, prefere que os Bombeiros funcionem bem e tenham meios 
para fazer o serviço público a que se destinam. Será nesta base que irá propor a redução dos 
subsídios para ter alguma margem de manobra para ajudar os Bombeiros. O 
Santacombadense terá que viver com os seus meios, a Câmara vai continuar a ajudar mas não 
ao nível do que tem acontecido até aqui. 

Seguiu-se para o ponto dois ponto dois: COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DA REGIÃO 
DÃO LAFÕES- RELATÓRIO DE GESTÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXERCICIO ECONÓMICO 
DE 2010= CONHECIMENTO. Não houve pedidos de intervenção. 

Passou-se para o ponto dois ponto três: ASSOCIAÇÃO DE MUNICIPIOS DA REGIÃO DO 
PLANALTO BEIRÃO/CONTRATAÇÃO DE EMPRÉSTIMO A MÉDIO E LONGO PRAZOS, ATÉ AO 
LIMITE DE 6 700 000 EUROS, PARA SUPORTE DE INVESTIMENTOS NÃO 
COFINANCIADOS=APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO. 

Dada a palavra ao Sr. Presidente da Câmara este começou por dizer que o empréstimo 
se referia à parte não cofinanciada dos investimentos feitos com fundos comunitários, daí este 
pedido de empréstimo cumprir o que a Lei diz não contando para o cálculo dos limites do 
endividamento líquido. O empréstimo é contratado pela Associação em nome dos dezanove 
Municípios que dele fazem parte e o seu pagamento será feito pela própria Associação de 
Municípios.  

Não havendo pedidos de intervenção passou-se para a votação sendo o pedido de 
empréstimo aprovado por unanimidade.  

Para que as deliberações tomadas tivessem efeitos imediatos foi de seguida lida a 
minuta da Ata desta sessão que posta à votação foi aprovada por unanimidade.  

Por se ter esquecido de dar duas informações o Sr. Presidente da Câmara solicitou a 
palavra. Informou que no próximo dia 9 de julho se irá realizar em Coimbra o XIX Congresso da 
Associação Nacional de Municípios Portugueses onde a Câmara Municipal, a Assembleia 
Municipal e as Juntas de Freguesia estarão representadas. Informou também que a Ecopista 
do Dão será inaugurada nos próximos dias 1 e 2 de julho convidando todos a participar nas 
cerimónias cujo programa será divulgado.  

Seguiu-se para o ponto três da Ordem de Trabalhos: PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO 
PÚBLICO. 

Pediu a palavra o Sr. António Pedro de Santa Comba Dão que sobre a Ecopista 
questionou a situação da limpeza que não está feita e a falta de segurança que existe junto à 
ponte do Granjal. 

O Sr. Presidente da Assembleia questionou também sobre o local do inicio da Ecopista 
pois passa pela Estação de SCDão e não vê qualquer indicação. 

Para responder foi dada a palavra ao Sr. Presidente da Câmara que referiu que tinha 
acabado de informar que a Ecopista era inaugurada nos próximos dias 1 e 2 de julho, até lá 
não há Ecopista aberta ao público, até essa data está entregue ao empreiteiro que até lá se 
encarregará de fazer a limpeza e tratar da sua segurança. Quem a utilizar agora fá-lo por sua 
conta e risco. Quanto ao inicio da Ecopista é logo a seguir à ponte da linha da Beira Alta que 
passa sobre o anterior trajeto da antiga Linha do Dão, onde termina a plataforma de embarque 
da Estação de SCDâo encontra-se sinalizado o seu inicio. A Refer vendeu a um particular o 
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terreno onde se iniciava a antiga Linha do Dão, inviabilizando assim o inicio da Ecopista no seu 
local próprio daí iniciar-se apenas após a ponte da Linha da Beira Alta. Existem também 
problemas com a circulação de veículos utilizados pelos proprietários dos terrenos limítrofes. 
Estão a tentar encontrar-se soluções para estas anomalias. A gestão da Ecopista será feita pela 
CIMRDL que tratará também da gestão para a realização de possíveis eventos. 

Pediu a seguir a palavra o Sr. Agostinho Pires de Santa Comba Dão que a propósito dos 
terrenos que não estão legalizados e onde se fez obra disse que lhe custava compreender que 
a Câmara tivesse posto a eficácia sobre a legalidade tanto mais que os eleitos são obrigados a 
cumprir e a fazer cumprir a Lei. 

Não havendo mais assuntos a tratar o Sr. Presidente da Assembleia deu de seguida 
pelas dezasseis horas e vinte cinco minutos por encerrada a sessão dela se lavrando a presente 
Ata que depois de votada vai ser assinada pelos Membros da Mesa.  
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